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Errata n° 001/2023-DPE São José de Mipibu 
Errata n. 01/2023 – DPE São José de Mipibu/RN, de 31 de janeiro de 2023. 

RETIFICA O EDITAL Nº 01/2023 – DPE São José de Mipibu/RN. 

A Coordenação do Núcleo de São José de Mipibu informa a seguinte retificação do Edital nº 01/2023, referente à 

I Seleção Simplificada para Estagiários de Pós-graduação em Direito no Núcleo de São José de Mipibu/RN – 

DPE Residência, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.357, em 31 de janeiro de 2023: 

 
No artigo 17 do edital, onde se lia "A validade do procedimento seletivo é de 01 (um) ano, a contar da data da 

homologação do resultado final, prorrogável por igual período, podendo ser realizado novo certame antes de 

findo o prazo, caso exaurido o cadastro de reserva", leia-se "A validade do procedimento seletivo é de 3 (três) 

meses, improrrogáveis, a contar da data da homologação do resultado". 

São José de Mipibu/RN, 31 de janeiro de 2023. 

Francisco de Paula Leite Sobrinho 

Defensor Público 

Coordenador do Núcleo de São José de Mipibu/RN 
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Portaria nº 132/2023-SDPGE 

Portaria n° 132/2023-SDPGE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

 
CONSIDERANDO os autos do processo administrativo de n° 174/2023-DPE/RN; 

RESOLVE: 

Art. 1º. AUTORIZAR o afastamento das atividades funcionais da Defensora Pública GIOVANNA BURGOS 

RIBEIRO DA PENHA, matrícula nº 215.358-0, no período de 7 a 9 de fevereiro de 2023, para comparecer à 

posse da Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos – ANADEP, realizado na cidade de 

Brasília/DF; 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos trinta e um dias do 

mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e três. 

 
 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2023 DO CONSELHO SUPERIOR DA 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

Aos vinte e setedias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas, através de  

videoconferência, reuniram-se os membros natos:Clístenes Mikael de Lima Gadelha, Defensor Público-Geral do 

Estado, Marcus Vinicius Soares Alves, Subdefensor Público-Geral do Estado, e Bruno Henrique Magalhães 

Branco, Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado. Presentes os Conselheiros eleitosFrancisco Sidney 

de Castro Ribeiro Feijão, Cláudia Carvalho Queiroz, Paula Vasconcelos de Melo Braze José Alberto Silva  

Calazans.Fez-se presente o representante da ADPERN, Rochester Oliveira Araújo. Ausente a Conselheira Ana 

Beatriz Gomes Fernandes Dias por motivo de gozo de férias.Havendo quórum suficiente, foi declarada aberta a  

sessão, passando-se à apreciação dosprocessos pautados através da Portaria de nº36/2023-GDPGE, de 24 de 

janeiro de 2023. Iniciada a sessão, o presidente do colegiado solicitou a inversão da pauta da análise dos feitos,  

no sentido de exame posterior da lista de antiguidade, sendo tal pleito acolhido, à unanimidade, pelos membros 

do conselho. 1) Processo nº 1.979/2022. Assunto: Proposta de Resolução a dispor sobre os procedimentos e  

prazos para observância da ordem cronológica de pagamentos. Interessada: Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte. Deliberação: o Colegiado iniciou a apreciação do texto apresentado pelo Presidente do 

Conselho Superior para a regulamentação da matéria. Dando prosseguimento às discussões, o Conselho, por  

unanimidade, aprovou o texto da Resolução nº 296/2023-CSDP, que dispõe sobre a observância da ordem 

cronológica de pagamentos nos processos de aquisição de bens e/ou contratação de serviços, no âmbito da  

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, na forma do anexo I desta Ata.2) Aprovação da Lista de 

Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado a ser republicada por incorreção. O Presidente do Conselho 

Superior trouxe ao conhecimento do colegiado a existência de erros materiaisconstantesna Resolução de n.º  

295/2023-CSDP, de 13 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado de nº 15.346,referentes aos 

Defensores Públicos Júlio Thalles de Oliveira Andrade, Luiz Gustavo Moura de Saraiva e Rafael Gomes de  

Queiroz Neto. Deliberação: o Conselho, à unanimidade, reconheceu a existência dos erros materiais alegados,  

deliberando pela necessidade de republicação por incorreção do texto da Resolução n.º 295/2023-CSDP, de 13 

de janeiro de 2023, na forma do anexo II desta ata. Nada mais havendo, o Presidente do Conselho Superior deu 

por encerrada a presente sessão.Eu,  , Luciane da Silva Fernandes, assessora defensorial, 

lavrei a presente, a qual foi lida e aprovada. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Presidente do Conselho Superior 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Membro Nato 

Bruno Henrique Magalhães Branco 

Membro Nato 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão 

Membro eleito 

Cláudia Carvalho Queiroz 

Membro eleito 

Paula Vasconcelos de Melo Braz 

Membro eleito 

José Alberto Silva Calazans 

Membro eleito 

Rochester Oliveira Araújo 

Representante da ADPERN 

 

ANEXO I DA ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2023 DO CONSELHO SUPERIOR 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

RESOLUÇÃO nº 296/2023-CSDPE/RN, de 27 de janeiro de 2023. 

 
Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos processos de aquisição de bens e/ou 

contratação de serviços, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dá 

outrasprovidências. 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 10, I, da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro 

de 1994 e pelo artigo 12, I, da Lei Complementar Estadual nº 251, de 07 de junho de 2003, e  

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 134 da Constituição Federal, a Defensoria Pública do Estado 

possui autonomia administrativa, orçamentária, financeira e funcional, cabendo-lhe praticar atos próprios de 

gestão, na forma do artigo 97-A da Lei Complementar Federal nº 80/94; CONSIDERANDO que o artigo 5º da 

Lei nº 8.666/1993 e o artigo 141 da Lei nº 14.133/2021, estabelecem que cada unidade da Administração 

Pública, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e  

prestação de serviços, deve obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das 

datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia  

justificativa da autoridade competente, devidamente publicada; 

CONSIDERANDO que a Resolução nº 032/2016, de 01 de novembro de 2016, do Tribunal de Contas do Estado, 

instituiu procedimentos, deveres e responsabilidades aos órgãos e instituições que integram a Administração 

Pública pertencente ao Estado do Rio Grande do Norte, para fins de cumprimento da ordem cronológica de 

pagamento das obrigações estabelecida pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos;  

CONSIDERANDO que o artigo 24 da Resolução nº 32/2016-TCE/RN dispõe que as unidades da Administração 

Pública poderão estabelecer normas complementares quanto ao cumprimento da ordem cronológica de 

pagamentos, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado;  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a Lei de  

Responsabilidade Fiscal – LRF, que estabelecem a transparência da gestão fiscal, sobretudo quanto à 

obrigatoriedade de disponibilização de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira 

dos entes federativos brasileiros e instituições autônomas; 

CONSIDERANDO o direito fundamental de acesso a informações, regulamentado pela Lei nº 12.527, de 18 de  

novembro de 2011, a ser assegurado no âmbito da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do 

Norte, a padronização de procedimentos relativos aos 

critérios para liquidação de despesas e pagamento de obrigações, com vistas a garantir a observância de normas 

correlatas à execução orçamentária e financeira e ao tratamento isonômico dos credores, na forma da Lei nº 

4.320/1964; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. A presente Resolução institui procedimentos, deveres e 

responsabilidades para a adequada observância da ordem cronológica de pagamentos de obrigações de natureza 

contratual e onerosa firmados pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte.  

Art. 2º. Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I - obrigação de natureza contratual e onerosa: toda e qualquer obrigação financeira assumida pela Defensoria 

Pública junto a fornecedor, locatário, prestador de serviços ou responsável pela execução de obras;  
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II – fonte de recursos: agrupamentos específicos de naturezas de receitas, atendendo a uma determinada regra de 

destinação legal, evidenciando a origem ou a procedência dos recursos que devem ser gastos com uma  

determinada finalidade; 

III - recursos vinculados: os recursos provenientes de contratos de empréstimo ou de financiamento, de 

convênios, de emissão de títulos ou de qualquer outra forma de obtenção de recursos que exija aplicação  

vinculada à finalidade específica; 

IV - recursos ordinários: os recursos oriundos de receita própria, de transferências ou de outros meios para os 

quais não se ache vinculada especificamente sua aplicação; 

V - credor: todo fornecedor, locatário, prestador de serviços ou responsável pela execução de obras cujo  

adimplemento de obrigação contratual mantida com a Administração Pública seja objeto de certificação por  

parte desta. 

Art. 3º. A Defensoria Pública manterá listas de credores, classificadas por fonte diferenciada de recursos, e  

organizadas pela ordem cronológica de antiguidade dos referidos créditos.  

§ 1º Para efeito do acompanhamento da ordem cronológica de pagamentos, os recursos relacionados serão  

considerados vinculados ou ordinários. 

§ 2º Os credores de obrigações custeadas com recursos ordinários serão agrupados em lista única. 

§ 3º Os credores de obrigações custeadas com recursos legalmente vinculados serão ordenados em listas próprias 

para cada convênio, contrato de empréstimo ou de financiamento, fundo especial ou outra origem específica do 

recurso, cuja obtenção exija vinculação à finalidade específica.  

§ 4º Os credores de obrigações de baixo valor serão ordenados separadamente, por fonte diferenciada de  

recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores.  

§ 5º Consideram-se de baixo valor as obrigações decorrentes de contratos de compras e serviços cujo valor 

contratado, correspondente a todas as parcelas previstas ou 

estimadas, não ultrapassem o limite do inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 

obrigações oriundas de licitações sob o regime dessa lei, e do inciso II, do artigo 75, da Lei nº 14.133, de 01 de  

abril de 2021, para as obrigações decorrentes de licitações sob a égide da referida norma.  

§ 6º Os valores referidos no parágrafo anterior, baseados na Lei nº 14.133/2021, serão atualizados, a cada 01 de  

janeiro, pelo Poder Executivo Federal pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) 

ou por outro que venha a substitui-lo, na forma disciplinada pelo artigo 182 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021. 

§ 7º Nas aquisições de bens e/ou contratação de serviços sob a égide da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, no 

dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I - fornecimento de bens; 

II - locações; 

III - prestação de serviços; 

IV - realização de obras. 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

Art. 4º. As cobranças devem ser realizadas a partir da data do adimplemento da obrigação contratual ou do 

transcurso de etapa ou de parcela, desde que previsto e autorizado o parcelamento, em conformidade com os 

cronogramas de execução e financeiro. 

§ 1º O instrumento convocatório da licitação e/ou o termo de contrato estabelecerão plano, metodologia,  

instrumentos, condições e prazos para o exercício da fiscalização e certificação da prestação contratada,  

notadamente com referência à estipulação de prazo para a liquidação da despesa, sendo o fiscal do contrato 

responsável pela expedição do atesto. 

§ 2º Nos casos em que houver necessidade de designar mais de um responsável pelo atesto, todos deverão ser  

indicados no instrumento convocatório da licitação, no termo de contrato e/ou em portaria específica do 

ordenador de despesa. 

§ 3º Quando a “ordem de compra” ou “ordem de execução de serviços” figurar no processo de despesa em  

substituição ao instrumento contratual, tais documentos deverão estabelecer o prazo para a liquidação da despesa 

e o responsável pelo atesto. 

§ 4º. Disposição expressa no edital ou no contrato poderá prever pagamento em conta vinculada ou pagamento  

pela efetiva comprovação do fato gerador. 

§ 5º Na ausência de estipulação de prazo para a liquidação da despesa, o prazo máximo será de 15 (quinze) dias, 

a contar do protocolo, por parte do credor, da solicitação de cobrança, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

Orgânica  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Art. 5º. O estabelecimento do procedimento de liquidação da despesa iniciar-se-á a partir do protocolo, por parte 

do credor, da solicitação de cobrança perante o setor de fiscalização, incumbindo ao fiscal do contrato efetuar, de 

forma imediata, o lançamento do beneficiário do documento de cobrança na lista geral de credores.  

§ 1º A solicitação de cobrança de que trata o caput será acompanhada de nota fiscal, fatura ou documento 

equivalente, além de qualquer outra espécie de documentação porventura exigida no instrumento contratual.  

§ 2º Em se verificando o atraso no encaminhamento da nota fiscal, fatura ou documento necessário ao processo  

de liquidação da despesa, o fiscal do contrato providenciará a notificação, por escrito e com comprovação do 

recebimento, da empresa contratada para regularização no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.  

§ 3º Em se de tratando de obrigação decorrente de contratos cujo objeto seja a prestação de serviços de cessão de 

mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, o fiscal do contrato deverá sempre 

zelar pelo envio tempestivo das notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes pela contratada, tendo em vista 

a obrigação da Defensoria Pública do Estado de prestar informações sobre as retenções tributárias e 

previdenciárias de origem não trabalhista no sistema público de escrituração fiscal digital de retenções e outras  

informações fiscais EFD-Reinf, na forma disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 2043, de 12 de agosto 

de 2021, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2096, de 18 de julho de 2022.  

Art. 6º. Devidamente autuada, a solicitação de cobrança protocolada deve ser encaminhada, no prazo máximo de 

2 (dois) dias úteis, à Coordenadoria de Orçamento, Planejamento e Contabilidade da Defensoria Pública para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa 'em liquidação' no respectivo sistema orçamentário, financeiro e  

contábil, bem como para que proceda ao registro, tempestivo, das informações sobre as retenções tributárias e 

previdenciárias de origem não trabalhista no sistema público de escrituração fiscal digital de retenções e outras  

informações fiscais EFD-Reinf, na forma disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 2043, de 12 de agosto 

de 2021, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2096, de 18 de julho de 2022.  

Art. 7º. Tão logo efetuado o registro contábil a que se refere o artigo anterior, o setor de gestão orçamentário- 

financeira devolverá ao responsável pela fiscalização do contrato, encaminhando-lhe a documentação 

apresentada pelo credor, devidamente acompanhada da cópia da correspondente nota de empenho, para fins de  

liquidação da despesa. 

Art. 8º. A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na  

sequência de pagamentos, a liquidação de despesa. 

§ 1º Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste na emissão do atesto  

com a verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 

respectivo crédito, após a execução do objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato, conforme 

o caso. 

§ 2º Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a situação de 

irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou referentes ao FGTS não afeta o ingresso 

do pagamento na ordem cronológica de exigibilidade, podendo, nesse caso, a unidade administrativa contratante 

deduzir parte do pagamento devido à contratada, limitada a dedução ao valor inadimplido.  

§ 3º Na hipótese de que trata o § 2º, a Administração, mediante disposição em edital ou contrato, pode  

condicionar a inclusão do crédito na sequência de pagamentos à comprovação de quitação das obrigações 

trabalhistas vencidas. 
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§ 4º O pagamento das indenizações previstas no § 2º do art. 138 e no art. 149 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de  

2021, deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, ainda que o contrato já tenha sido encerrado.  

Art. 9º. O fiscal do contrato, responsável pelo atesto da pertinente despesa, adotará as providências necessárias 

para a conclusão da etapa de liquidação. 

§ 1º No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, na sua ausência, no prazo  

máximo de 15 (quinze) dias, contado a partir da apresentação da solicitação de cobrança, quem detiver a 

responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a documentação  

legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos 

expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se os bens entregues ou os 

serviços prestados atenderam às 

especificações e condições previamente acordadas, a teor do que estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto.  

§ 2º Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço, à realização da obra, 

à locação ou à entrega do bem ou de parcela desse, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 

exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e  

pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 

§ 3º No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, nas contratações firmadas sob a égide da Lei nº  

14.133/2021, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo  

previsto para pagamento. 

Art. 10. Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a manutenção das condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.  

§ 1º A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, retenção de pagamento pela 

Administração. 

§ 2º Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar o  

fornecedor contratado para que regularize a sua situação no prazo de 02 (dois) dias úteis.  

§ 3º A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com motivação não aceita pela  

Defensoria Pública, poderá culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da  

aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 4º É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causados à Defensoria 

Pública e das multas aplicadas. 

Art. 11. Após o cumprimento de todas as providências de que trata o artigo anterior, a documentação deverá ser  

imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento.  

§ 1º Depois de recebida a documentação, a Coordenadoria de Orçamento, Planejamento e Contabilidade 

procederá à realização do registro contábil da liquidação da despesa no respectivo sistema orçamentário,  

financeiro e contábil. 

§ 2º No ato de liquidação da despesa, a Coordenadoria de Orçamento, Planejamento e Contabilidade comunicará 

aos órgãos da administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no  

art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 12. Esgotado o prazo estipulado no instrumento contratual ou, na sua ausência, o prazo máximo de 15 

(quinze) dias, sem a correspondente liquidação da despesa, em virtude de mora exclusiva da Defensoria Pública, 

essa terá prioridade sobre todas as demais, ficando sobrestada qualquer outra liquidação custeada pela mesma  

fonte de recursos. 

Art. 13. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o  

contratado for notificado, por escrito, para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à  

documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a Defensoria Pública do Estado será tornada sem 

efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de credores.  

§ 1º O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja 

necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem do prazo de  

liquidação oponível à unidade administrativa contratante. 

§ 2º Nas contratações celebradas sob a égide da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a parcela incontroversa 

deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, na forma do artigo 143 da referida lei.  

§ 3º A notificação do credor deverá conceder o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para regularização da 

situação, observando-se sempre o prazo estabelecido para cumprimento das obrigações relativas ao EFD-Reinf. 

CAPÍTULO III 

DO PAGAMENTO COM OBSERVÂNCIA DA ORDEM CRONOLÓGICA DAS EXIGIBILIDADESArt. 14. 

No âmbito da Defensoria Pública do Estado, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após 

expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitados 

a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os prazos: 

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, com 

relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 5º do art. 3º desta Resolução; ou 

II – de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais casos. 

§1º Os prazos para liquidação e pagamento são cláusulas necessárias nos instrumentos de contrato. 

§ 2º Nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, os prazos para  

liquidação e pagamento constarão de instrumento convocatório, de aviso de contratação direta, da ordem de 

serviço ou de compra ou de outro documento negocial com o mercado. 

Art. 15. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado, custeado 

pela mesma fonte de recursos. Parágrafo único. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora  

exclusiva da Defensoria Pública na certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o  

respectivo fiscal adotarão as providências necessárias à regularização do fluxo de pagamentos. 

Art. 16. Disposição expressa no edital ou no contrato poderá prever pagamento em conta vinculada ou 

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador. 

Art. 17. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja na 

ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito. 

§ 1º. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento integral,  

hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação. 

§ 2º. Excepcionalmente, na hipótese de aquisição de bens e/ou contratação de serviços sob a égide da Lei nº  

14.133, de 01 de abril de 2021, será admitido o pagamento parcial da parcela incontroversa da obrigação. 

Art. 18. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 

fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.  

§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se  

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá 

ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento 

formal de contratação direta. 

§ 2º A Defensoria Pública poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição para o pagamento 

antecipado. 

§ 3º Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

CAPÍTULO IV 

DA ADMISSIBILIDADE DE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS 

Art. 19. Far-se-á admissível a quebra da ordem cronológica de pagamentos tão- somente em caso de: 

I - grave perturbação da ordem; 

II - estado de emergência; 

III - calamidade pública; 

IV - decisão judicial; 

V - decisão do Tribunal de Contas que determine a suspensão de pagamento; e 

VI - relevante interesse público, mediante deliberação expressa e fundamentada do ordenador de despesas. 
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§ 1º Nas obrigações decorrentes de aquisições e/ou contratos firmados sob a égide da Lei nº 14.133/2021,  

admite-se também a alteração da ordem cronológica de pagamentos nas seguintes situações:  

I - pagamento à microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física,  

microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 

cumprimento do objeto do contrato; 

II - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o 

risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

III - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 

empresa contratada; 

IV - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público 

ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 

descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.  

§ 2º A quebra e/ou alteração da ordem cronológica dar-se-á mediante prévia justificativa circunstanciada do 

ordenador de despesas, com publicação na imprensa oficial e no portal da transparência.  

CAPÍTULO V 

DA DESOBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS 

Art. 20. Não se sujeitarão às disposições desta Resolução os pagamentos decorrentes de: 

I - suprimento de fundos, assim consideradas as despesas realizadas em regime de adiantamento, nos termos do 

art. 68 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com operacionalização pautada em dispositivos da Lei Estadual 

nº 4.041, de 17 de dezembro de 1971; 

II - remuneração e demais verbas devidas a agentes públicos, inclusive as de natureza indenizatória, a exemplo 

de diárias, ajudas de custo, auxílios, dentre outras; 

III - contratações com concessionárias públicas de energia elétrica, água e esgotos, telefonia fixa e móvel,  

impressa oficial, internet e serviço postal (correios); 

IV - obrigações tributárias; e 

V - outras despesas que não sejam regidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 ou pela Lei nº 14.133, de 01 

de abril de 2021. 

CAPÍTULO VI 

DOS RESTOS A PAGAR 

Art. 21. No que concerne às despesas empenhadas e não pagas até o dia 31 de dezembro de cada exercício  

financeiro, que venham a ser inscritas em “restos a pagar”, para efeito de cumprimento da ordem cronológica de 

pagamento, deverá ser observado o que se segue: 

I - as despesas inscritas como “restos a pagar processados”, observada a estrita ordem cronológica dos seus  

correspondentes atestos, terão prioridade de pagamento sobre as que venham a ser liquidadas no decorrer do 

exercício seguinte à efetiva inscrição; e 

II - toda despesa registrada em “restos a pagar não processados” terá como marco inicial para observância da  

ordem cronológica de pagamento a sua efetiva liquidação, o que, nos termos da presente Resolução, 

corresponderá à data da emissão do seu respectivo atesto. 

§ 1º Na abertura do exercício financeiro e orçamentário, será conferido novo prazo de 15 (quinze) dias para o  

pagamento dos “restos a pagar 

processados”. 

§ 2º. A despesa inscrita em “restos a pagar processados” não altera a posição da ordem cronológica de sua  

exigibilidade, não concorrendo com as liquidações do exercício corrente.  

CAPÍTULO VII 

DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE ACERCA DA ORDEM CRONOLÓGICA 

Art. 22. A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, em observância ao disposto nos arts. 48,  

parágrafo único, inciso II, e 48-A, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, arts. 2º, § 2º,  

inciso II, e 7º do Decreto Federal nº 7.185, de 07 de maio de 2010, art. 141, § 3º, da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021 e arts. 25 e 26 da Resolução nº 011/2016 – TCE/RN, de 09 de junho de 2016, fica obrigada a assegurar a 

liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, no portal da transparência do 

seu sítio eletrônico, de informações pormenorizadas acerca da execução orçamentária e financeira da despesa, no 

que concerne aos atos praticados para a observância da ordem cronológica de pagamentos, nos termos das  

diretrizes traçadas na presente Resolução. 

Parágrafo único. Afora o cumprimento da determinação contida no caput, até o décimo dia de cada mês, deverá 

se dar no Portal da Transparência a disponibilização da “lista de exigibilidades” relativa ao mês anterior, da qual 

haverá de constar, por fonte de recursos, e com relação a cada contratação, no mínimo, as seguintes informações: 

I - número do correspondente processo administrativo; 

II - identificação acerca do contrato administrativo objeto de pagamento; 

III - identificação do procedimento licitatório em que se fundou o contrato; 

IV - data de vencimento da obrigação a ser paga; e 

V - identificação da parcela, quando não se tratar de pagamento único. 

§ 1º Para fins de concretização do disposto no caput e lançamento dos dados nos Anexos 13 e 14 do Sistema 

Integrado de Auditoria Informativa do Tribunal de Contas do Estado (SIAI), o sistema de gestão orçamentária e  

financeira da Defensoria Pública deverá adequar-se às diretrizes definidas nesta Resolução, de modo que, 

obrigatoriamente, nos mesmos constem: 

I - relativamente à liquidação: 

a) o tipo, o número, a série, quando houver, a data de emissão, o valor do documento fiscal, assim como a data 

em que esse foi recebido pela Defensoria Pública; 

b) o número e a data do documento de liquidação lançado no sistema, bem como o valor efetivamente liquidado; 

e 

c) a data em que se deu o atesto e o nome do responsável por sua expedição. 

II - no que se refere ao pagamento: 

a) a espécie, o número e a data de emissão do documento viabilizador do pagamento (ordem bancária, cheque 

etc.); 

b) a data da emissão da ordem de pagamento, assim como o nome e o número do CPF do ordenador de despesa 

que a assinou; 

c) os dados do domicílio bancário (números do banco, da agência e da conta) donde se transferiram os recursos 

referentes ao pagamento a favor do credor; 

d) o nome e o número do CPF/CNPJ do credor; 

e) o valor devidamente pago ao credor, e, caso existente, o(s) relativo(s) à(às) retenção(ões);e 

f) a data em que se deu a efetiva transferência a favor do credor do valor relativo ao pagamento. 

III - no tocante ao contrato: o prazo máximo (em dias) para liquidação da despesa.  

§ 2º. Para fins de registro da data do pagamento, considerar-se-á tão-somente aquela em que o valor monetário 

correspondente haja sido definitivamente lançado a crédito na conta bancária de titularidade do beneficiário, e  

não a data da emissão da ordem bancária. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. O contratado pela Defensoria Pública poderá representar ao ordenador de despesas para impugnar a  

preterição de seu crédito na ordem cronológica de pagamentos. 

Art. 24. Os efeitos desta Resolução estender-se-ão a todos os casos em que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 ou a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, se aplica subsidiariamente.  

Art. 25. Publicada a referida resolução e nas hipóteses de alterações posteriores, deverão os atos ser enviados ao 

Tribunal de Contas do Estado, em meio eletrônico, através do Portal do Gestor, no prazo de até cinco dias a  

contar da data da sua publicação na imprensa oficial. 

Art. 26. O descumprimento das regras desta Resolução sujeita os responsáveis às sanções previstas em lei, sem 

prejuízo daquelas aplicáveis pelo órgão correcional ou de controle externo.  
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Art. 27. Revoga-se a Portaria nº 52, de 29 de janeiro de 2018, do Defensor Público-Geral do Estado, publicada 

no Diário Oficial do Estado nº 14.101, de 30 de janeiro de 2018. 

Art. 28. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Presidente do Conselho Superior 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Membro Nato 

Bruno Henrique Magalhães Branco 

Membro Nato 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão 

Membro eleito 

Cláudia Carvalho Queiroz 

Membro eleitoPaula Vasconcelos de Melo Braz 

Membro eleito 

José Alberto Silva Calazans 

Membro eleito 

 

 

 

 

ANEXO II DA ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2023 DO CONSELHO SUPERIOR 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 
 

RESOLUÇÃO de nº 295/2023 - CSDP, de 13 de janeiro de 2023. 

 
Aprova a lista de antiguidade dos Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte. 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 102 da Lei complementar federal de nº 80, de 12 de 

janeiro de 1994, art. 12, I da Lei Complementar Estadual nº 215, de 07 de julho de 2003.  

CONSIDERANDO a atribuição do Conselho Superior de aprovar a lista de antiguidade apresentada, anualmente 

ou antes da abertura de cada processo de promoção ou remoção. 

CONSIDERANDO que a data base para cálculo deve ser 13 de janeiro de 2023. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Publicar, com observância dos critérios previstos na Resolução de nº 124/2016 do CSDP, a lista de  

antiguidade de todos os Defensores Públicos Integrantes da carreira de Defensor Público do Estado do Rio  

Grande do Norte. 
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01 

Geraldo 

Gonzaga de 

Oliveira¹ 

Especial 

* 

 

19 

 

06 

 

06 

 

36 

 

00 

 

06 

 

36 

 

00 

 

06 

 

47 

 

03 

 

13 
17/10 

/1951 

 

- 

 
02 

Natércia 

Maria 

Protásio de 
Lima¹ 

 

Especial 

* 

 
13 

 
07 

 
03 

 
13 

 
07 

 
03 

 
43 

 
7 

 
14 

 
43 

 
07 

 
14 

 

26/05 

/1953 

 
- 

 
 

03 

Núncia 

Rodrigues 

de  Sousa 

Conrado 
Pontes¹ 

 
Especial 

* 

 
 

13 

 
 

07 

 
 

03 

 
 

13 

 
 

07 

 
 

03 

 
 

39 

 
 

00 

 
 

24 

 
 

39 

 
 

00 

 
 

24 

 
26/06 

/1960 

 
 

- 

 
04 

Felipe de 

Albuquerqu 

e Rodrigues 
Pereira 

 

Especial 

* 

 
08 

 
07 

 
21 

 
14 

 
04 

 
15 

 
26 

 
00 

 
22 

 
26 

 
00 

 
22 

 

13/04 

/1974 

 
02 

 
05 

Suyane 

Iasnaya 

Bezerra de 
Góis 

 

Especial 

* 

 
08 

 
07 

 
21 

 
14 

 
04 

 
15 

 
25 

 
09 

 
30 

 
25 

 
09 

 
30 

 

10/04 

/1973 

 
19 

 
06 

José Wilde 

Matoso 

Freire 
Júnior 

 

Especial 

* 

 
08 

 
07 

 
21 

 
14 

 
04 

 
15 

 
19 

 
01 

 
20 

 
19 

 
01 

 
20 

 

14/04 

/1979 

 
14 

 
07 

Clístenes 

Mikael de 

Lima 
Gadelha 

 

Especial 

* 

 
08 

 
07 

 
21 

 
14 

 
04 

 
15 

 
18 

 
06 

 
28 

 
20 

 
02 

 
01 

 

30/08 

/1979 

 
23 

 
08 

Érika 

Karina 

Patrício de 
Souza 

 

Especial 

* 

 
08 

 
07 

 
21 

 
14 

 
04 

 
15 

 
15 

 
01 

 
13 

 
16 

 
00 

 
10 

 

15/07 

/1978 

 
20 

 

09 

Cláudia 

Carvalho 

Queiroz 

Especial 

* 

 

08 

 

07 

 

21 

 

14 

 

04 

 

15 

 

14 

 

10 

 

18 

 

18 

 

09 

 

01 
26/02 

/1980 

 

01 

 
10 

Fabrícia 

Conceição 

Gomes 
Gaudêncio 

 

Especial 

* 

 
08 

 
07 

 
21 

 
14 

 
04 

 
15 

 
14 

 
04 

 
15 

 
20 

 
05 

 
04 

 

10/02 

/1978 

 
09 

 

11 

Manuel 

Sabino 
Pontes 

Especial 

* 

 

08 

 

07 

 

21 

 

14 

 

04 

 

15 

 

14 

 

04 

 

15 

 

18 

 

10 

 

27 
11/03 

/1975 

 

06 

 
12 

Joana D’arc 

de Almeida 

Bezerra 
Carvalho 

 

Especial 

* 

 
08 

 
07 

 
21 

 
14 

 
04 

 
15 

 
14 

 
04 

 
15 

 
17 

 
08 

 
27 

 

01/10 

/1973 

 
18 
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13 

Thiago 

Souto  de 
Arruda 

Especial 

* 

 
08 

 
07 

 
21 

 
14 

 
04 

 
15 

 
14 

 
04 

 
15 

 
16 

 
09 

 
07 

23/03 

/1979 

 
13 

 
14 

Fabíola 

Lucena 
Maia 

Especial 

* 

 
08 

 
06 

 
14 

 
14 

 
04 

 
15 

 
16 

 
08 

 
25 

 
16 

 
08 

 
25 

17/11 

/1981 

 
15 

 
15 

Luciana 

Vaz de 

Carvalho 
Ribeiro 

 
Especial 

* 

 
08 

 
06 

 
14 

 
14 

 
04 

 
15 

 
15 

 
04 

 
22 

 
15 

 
04 

 
22 

 
02/08 

/1978 

 
22 

 
16 

Vanessa 

Gomes 

Álvares 
Pereira 

 
Especial 

* 

 
08 

 
06 

 
14 

 
14 

 
04 

 
15 

 
15 

 
03 

 
17 

 
15 

 
03 

 
17 

 
11/06 

/1979 

 
17 

 
17 

Jeanne 

Karenina 

Santiago 
Bezerra 

 
Especial 

* 

 
08 

 
06 

 
14 

 
14 

 
04 

 
15 

 
14 

 
04 

 
15 

 
15 

 
01 

 
07 

 
29/08 

/1973 

 
11 

 
18 

Nelson 

Murilo de 

Souza 
Lemos Neto 

 
Especial 

* 

 
08 

 
06 

 
14 

 
14 

 
04 

 
15 

 
14 

 
04 

 
15 

 
14 

 
04 

 
15 

 
30/07 

/1977 

 
05 

19 
Renata 
Alves Maia 

Especial 
* 08 04 08 14 04 15 14 04 15 14 04 15 

13/07 
/1979 21 

 
20 

Anna 

Karina 

Freitas de 
Oliveira 

 
Especial 

* 

 
08 

 
04 

 
08 

 
14 

 
04 

 
15 

 
13 

 
09 

 
11 

 
18 

 
06 

 
29 

 
27/01 

/1979 

 
04 

 
21 

Bruno 

Barros 

Gomes da 
Câmara 

 
Especial 

* 

 
08 

 
04 

 
08 

 
13 

 
08 

 
20 

 
15 

 
04 

 
10 

 
15 

 
04 

 
10 

 
08/02 

/1980 

 
24 

22 
Ana Lucia 
Raymundo 

Especial 
* 08 04 08 13 03 26 22 00 02 25 05 10 

29/06 
/1960 26 

 
23 

Serjano 

Marcos 

Torquato 
Valle 

 
Especial 

* 

 
08 

 
04 

 
08 

 
13 

 
03 

 
26 

 
21 

 
05 

 
04 

 
22 

 
03 

 
17 

 
16/08 

/1968 

 
29 

 
 

24 

Fernanda 

Greyce de 

Sousa 

Fernandes 
Pessoa 

 
Especial 

* 

 
 

08 

 
 

04 

 
 

08 

 
 

13 

 
 

03 

 
 

26 

 
 

20 

 
 

10 

 
 

17 

 
 

20 

 
 

10 

 
 

17 

 
06/03 

/1978 

 
 

36 

 
25 

Odyle 

Cardoso 

Serejo 
Gomes 

 
Especial 

* 

 
08 

 
04 

 
08 

 
13 

 
03 

 
26 

 
20 

 
00 

 
20 

 
21 

 
00 

 
11 

 
20/09 

/1978 

 
25 

 
26 

Maria 

Tereza 

Gadelha 
Grilo 

 
Especial 

* 

 
08 

 
04 

 
08 

 
13 

 
03 

 
26 

 
18 

 
03 

 
25 

 
18 

 
03 

 
25 

 
30/03 

/1976 

 
28 

27 
Igor  Melo 
Araújo 

Especial 
* 08 04 08 13 03 26 17 02 29 17 02 29 

05/11 
/1980 38 

 
 

28 

Hissa 

Cristhiany 

Gurgel da 

Nóbrega 
Pereira 

 
Especial 

* 

 
 

08 

 
 

04 

 
 

08 

 
 

13 

 
 

03 

 
 

26 

 
 

13 

 
 

03 

 
 

26 

 
 

22 

 
 

07 

 
 

10 

 
05/06 

/1974 

 
 

33 

 
29 

Maria de 

Lourdes da 

Silveira 
Barra 

 
Especial 

* 

 
08 

 
03 

 
18 

 
13 

 
03 

 
26 

 
16 

 
05 

 
03 

 
16 

 
05 

 
03 

 
16/11 

/1976 

 
40 

 
30 

Disiane de 

Fátima 

Araújo da 
Costa 

 
Especial 

* 

 
08 

 
03 

 
18 

 
13 

 
03 

 
26 

 
16 

 
10 

 
28 

 
16 

 
10 

 
28 

 
07/06 

/1977 

 
27 

 
31 

Paulo 

Maycon 

Costa  da 
Silva 

 
Especial 

* 

 
08 

 
03 

 
18 

 
13 

 
03 

 
26 

 
15 

 
03 

 
06 

 
16 

 
02 

 
02 

 
25/04 

/1981 

 
32 

 
32 

Bruno 

Henrique 

Magalhães 
Branco 

 
Especial 

* 

 
08 

 
03 

 
18 

 
13 

 
03 

 
26 

 
14 

 
06 

 
19 

 
14 

 
06 

 
19 

 
18/02 

/1981 

 
30 

 
33 

Francisco 

de  Paula 

Leite 
Sobrinho 

 
Especial 

* 

 
08 

 
03 

 
18 

 
13 

 
03 

 
26 

 
13 

 
03 

 
26 

 
15 

 
11 

 
19 

 
24/07 

/1979 

 
39 

 
34 

José Alberto 

Silva 
Calazans 

Especial 

* 

 
08 

 
01 

 
16 

 
13 

 
03 

 
26 

 
13 

 
03 

 
26 

 
13 

 
03 

 
26 

19/03 

/1966 

 
34 

 
35 

Brena 

Miranda 

Bezerra 

 
Especial 
* 

 
08 

 
01 

 
16 

 
13 

 
03 

 
26 

 
13 

 
03 

 
26 

 
13 

 
03 

 
26 

14/02 

/1978 

 
31 

 
36 

Otília 

Schumacher 

Duarte  de 
Carvalho 

 
Especial 

* 

 
08 

 
01 

 
16 

 
13 

 
03 

 
26 

 
13 

 
03 

 
26 

 
13 

 
03 

 
26 

 
20/04 

/1980 

 
35 

 
37 

Rodrigo 

Gomes da 
Costa Lira 

Especial 

* 

 
08 

 
01 

 
16 

 
13 

 
03 

 
26 

 
13 

 
03 

 
26 

 
13 

 
03 

 
26 

02/06 

/1980 

 
37 
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38 

Marcus 

Vinicius 

Soares 
Alves 

 
Especial 

* 

 
08 

 
01 

 
16 

 
11 

 
10 

 
28 

 
15 

 
09 

 
26 

 
20 

 
01 

 
18 

 
07/04 

/1981 

 
07 

 
39 

Simone 

Carlos Maia 

Pinto 

Especial 

* 

 
02 

 
00 

 
26 

 
06 

 
02 

 
18 

 
11 

 
11 

 
29 

 
11 

 
11 

 
29 

19/11 

/1984 

 
16 

 
 

40 

Mateus 

Queiroz 

Lopes de 

Melo 
Martins 

 
Especial 

* 

 
 

02 

 
 

00 

 
 

26 

 
 

06 

 
 

02 

 
 

18 

 
 

09 

 
 

07 

 
 

02 

 
 

09 

 
 

07 

 
 

02 

 
25/05 

/1988 

 
 

09 

 
41 

Anna Paula 

Pinto 

Cavalcante 
Andrade 

3ª 

Categor 

ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

 
15 

 
02 

 
07 

 
21/07 

/1983 

 
02 

 
 

42 

Francisco 

Sidney de 

Castro 

Ribeiro 
Feijão 

 
3ª 

Categor 

ia 

 
 

04 

 
 

01 

 
 

06 

 
 

06 

 
 

02 

 
 

18 

 
 

06 

 
 

02 

 
 

18 

 
 

11 

 
 

01 

 
 

26 

 
05/10 

/1989 

 
 

07 

 
 

43 

José 

Eduardo 

Brasil 

Louro da 
Silveira 

 
3ª 

Categor 

ia 

 
 

04 

 
 

01 

 
 

06 

 
 

06 

 
 

02 

 
 

18 

 
 

06 

 
 

02 

 
 

18 

 
 

09 

 
 

06 

 
 

14 

 
29/11 

/1988 

 
 

04 

 
44 

André 

Gomes de 

Lima 

3ª 

Categor 

ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

 
07 

 
01 

 
24 

09/01 

/1991 

 
03 

 
45 

Lídia Rocha 

Mesquita 

Nóbrega 

3ª 

Categor 

ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
11 

 
08 

05/04 

/1989 

 
08 

 
46 

Paula 

Vasconcelo 

s De Melo 
Braz 

3ª 

Categor 

ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

 
23/07 

/1987 

 
13 

 
47 

Daniel 

Vinicius 
Silva Dutra 

3ª 

Categor 
ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

16/10 

/1988 

 
06 

 
48 

Beatriz 

Macedo 
Delgado 

3ª 

Categor 
ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

28/07 

/1989 

 
17 

 
49 

Taiana 

Josviak 
D'avila 

3ª 

Categor 
ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

16/05 

/1990 

 
1** 

 
 
50 

Jarina 

Ravanessa 

Silva 

Araújo 
Fontenelle 

 
3ª 

Categor 

ia 

 
 
04 

 
 
01 

 
 
06 

 
 
06 

 
 
02 

 
 
18 

 
 
06 

 
 
02 

 
 
18 

 
 
06 

 
 
02 

 
 
18 

 
21/09 

/1990 

 
 
10 

 
51 

Luana Karla 

De Araújo 
Dantas 

3ª 

Categor 
ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

 
06 

 
02 

 
18 

25/10 

/1990 

 
05 

 
52 

Rodolpho 

Penna de 

Lima 
Rodrigues 

3ª 

Categor 

ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
01 

 
21 

 
09 

 
09 

 
18 

 
14 

 
04 

 
21 

 
23/02 

/1988 

 
14 

 
53 

Gabrielle 

Carvalho 
Ribeiro 

3ª 

Categor 
ia 

 
04 

 
01 

 
06 

 
06 

 
01 

 
16 

 
07 

 
08 

 
24 

 
07 

 
08 

 
24 

19/03 

/1991 

 
01 

 
54 

Renata 

Silva Couto 

3ª 

Categor 
ia 

 
01 

 
08 

 
14 

 
05 

 
09 

 
06 

 
05 

 
09 

 
06 

 
05 

 
09 

 
06 

30/12 

/1987 

 
18 

 
55 

Ana Beatriz 

Gomes 

Fernandes 
Dias 

3ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
08 

 
14 

 
05 

 
04 

 
15 

 
15 

 
10 

 
20 

 
15 

 
10 

 
20 

 
07/08 

/1984 

 
25 

 
56 

Maria Clara 

Gois 

Campos 
Ottoni 

2ª 

Categor 

ia 

 
03 

 
11 

 
05 

 
05 

 
04 

 
15 

 
11 

 
11 

 
29 

 
11 

 
11 

 
29 

 
28/05 

/1984 

 
22 

 
57 

Manuela 

dos Santos 

Domingos 

2ª 

Categor 

ia 

 
03 

 
11 

 
05 

 
05 

 
04 

 
15 

 
08 

 
04 

 
08 

 
08 

 
04 

 
08 

08/05 

/1988 

 
19 

 
58 

Ana Flavia 

Gusmão de 

Freitas 
Viana 

2ª 

Categor 

ia 

 
03 

 
11 

 
05 

 
05 

 
04 

 
15 

 
05 

 
04 

 
15 

 
10 

 
00 

 
11 

 
26/11 

/1984 

 
24 

 
59 

Diego Melo 

da Fonseca 

2ª 

Categor 
ia 

 
03 

 
11 

 
05 

 
05 

 
04 

 
15 

 
05 

 
04 

 
15 

 
09 

 
02 

 
26 

06/02 

/1988 

 
20 

 
 

60 

Leylane de 

Deus 

Torquato 

Alencar de 
Andrade 

 
2ª 

Categor 

ia 

 
 

03 

 
 

11 

 
 

05 

 
 

05 

 
 

04 

 
 

15 

 
 

05 

 
 

04 

 
 

15 

 
 

05 

 
 

04 

 
 

15 

 
09/08 

/1988 

 
 

3** 

 
 

61 

Marília 

Guiomar 

Neves 

Pedrosa 
Bezerra 

 
2ª 

Categor 

ia 

 
 

02 

 
 

02 

 
 

21 

 
 

04 

 
 

07 

 
 

09 

 
 

04 

 
 

07 

 
 

09 

 
 

06 

 
 

02 

 
 

26 

 
11/08 

/1987 

 
 

27 
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62 

José 

Nicodemos 

de Oliveira 

Segundo 

2ª 

Categor 

ia 

 

02 

 

02 

 

21 

 

04 

 

07 

 

09 

 

04 

 

07 

 

09 

 

05 

 

02 

 

27 

 
13/03 

/1991 

 

30 

 
63 

Camila da 

Silveira 

Jales 

2ª 

Categor 

ia 

 
02 

 
02 

 
21 

 
04 

 
07 

 
09 

 
04 

 
07 

 
09 

 
05 

 
01 

 
28 

18/03 

/1991 

 
28 

 

64 

Alexander 

Diniz  da 

Mota 

Silveira 

2ª 

Categor 

ia 

 

02 

 

02 

 

21 

 

04 

 

07 

 

09 

 

04 

 

07 

 

09 

 

04 

 

07 

 

09 

 
03/01 

/1990 

 

26 

 

65 

Pedro 

Amorim 

Carvalho de 

Souza 

2ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

08 

 

14 

 

03 

 

05 

 

06 

 

03 

 

05 

 

06 

 

09 

 

05 

 

29 

 
31/01 

/1991 

 

34 

 
66 

Andrezza 

Melo 

Fernandes 

2ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
08 

 
14 

 
03 

 
05 

 
06 

 
03 

 
05 

 
06 

 
04 

 
00 

 
31 

31/07 

/1990 

 
36 

 
67 

Ana Beatriz 

Ximenes de 

Queiroga 

2ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
08 

 
14 

 
03 

 
05 

 
06 

 
03 

 
05 

 
06 

 
03 

 
05 

 
08 

26/12 

/1991 

 
35 

 
68 

Bruno Sá 

Andrade 

2ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
08 

 
14 

 
03 

 
04 

 
18 

 
03 

 
04 

 
18 

 
09 

 
04 

 
09 

10/01 

/1982 

 
4** 

 

69 

Fauzer 

Carneiro 

Garrido 

Palitot 

2ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

06 

 

26 

 

03 

 

02 

 

22 

 

03 

 

02 

 

22 

 

11 

 

08 

 

17 

 
11/12 

/1986 

 

41 

 
70 

Vinicius 

Araújo da 

Silva 

2ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
06 

 
26 

 
02 

 
11 

 
22 

 
12 

 
00 

 
11 

 
13 

 
02 

 
12 

04/02 

/1986 

 
40 

 

71 

Rayssa 

Cunha Lima 

Câmara dos 

Santos 

1ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

04 

 

24 

 

01 

 

09 

 

07 

 

11 

 

07 

 

24 

 

11 

 

07 

 

24 

 

 
23/10 
/1985 

 

48 

 

72 

Gudson 

Barbalho do 

Nascimento 

Leão 

1ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

04 

 

24 

 

01 

 

09 

 

07 

 

10 

 

08 

 

11 

 

16 

 

06 

 

12 

 

 
16/06 
/1986 

 

64 

 

73 

Luiz 

Gustavo de 

Moura 

Saraiva 

1ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

04 

 

24 

 

01 

 

09 

 

07 

 

09 

 

07 

 

00 

 

09 

 

07 

 

00 

 

 
18/05 
/1990 

 

54 

 

74 

Rafael 

Gomes de 

Queiroz 

Neto 

1ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

04 

 

24 

 

01 

 

09 

 

07 

 

05 

 

09 

 

27 

 

12 

 

05 

 

10 

 

 
15/07 
/1991 

 

43 

 
75 

Eric Luiz 

Martins 

Chacon 

1ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
04 

 
24 

 
01 

 
09 

 
07 

 
04 

 
04 

 
29 

 
08 

 
05 

 
29 

 
27/01 
/1991 

 
55 

 
76 

Rochester 

Oliveira 

Araujo 

1ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
04 

 
24 

 
01 

 
09 

 
07 

 
02 

 
04 

 
31 

 
09 

 
11 

 
26 

 
28/08 
/1986 

 
45 

 

77 

Leandro 

Dias de 

Sousa 

Martins 

1ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

04 

 

24 

 

01 

 

09 

 

07 

 

01 

 

09 

 

07 

 

16 

 

10 

 

05 

 

 
10/10 
/1984 

 

60 

 
78 

João Carlos 

Botelho 

Filho 

1ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
04 

 
24 

 
01 

 
09 

 
07 

 
01 

 
09 

 
07 

 
15 

 
06 

 
25 

 
23/05 
/1987 

 
44 

 
79 

Lydiana 

Ferreira 

Cavalcante 

1ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
04 

 
24 

 
01 

 
09 

 
07 

 
01 

 
09 

 
07 

 
13 

 
11 

 
07 

 
01/06 
/1987 

 
67 

 

 
80 

Ticiana 

Doth 

Rodrigues 

Alves 

Medeiros 

 
1ª 

Categor 

ia 

 

 
01 

 

 
04 

 

 
24 

 

 
01 

 

 
09 

 

 
07 

 

 
01 

 

 
09 

 

 
07 

 

 
01 

 

 
09 

 

 
07 

 

 
 

09/09 
/1987 

 

 
57 

 

81 

Maria 

Amélia 

Campos 

Ferreira 

1ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

04 

 

24 

 

01 

 

09 

 

07 

 

01 

 

09 

 

07 

 

01 

 

09 

 

07 

 

 
04/06 
/1988 

 

47 

 

82 

Henio 

Ferreira de 

Miranda 

Júnior 

1ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

04 

 

24 

 

01 

 

09 

 

07 

 

01 

 

09 

 

07 

 

01 

 

09 

 

07 

 

 
29/08 
/1989 

 

56 

 

83 

Lívia 

Cavalcante 

Aguiar 

Lessa Bessa 

1ª 

Categor 

ia 

 

01 

 

04 

 

24 

 

01 

 

07 

 

27 

 

01 

 

07 

 

27 

 

04 

 

09 

 

22 

 

 
10/08 
/1985 

 

68 

 
84 

Thiago 

Santos Lima 

1ª 

Categor 

ia 

 
01 

 
04 

 
24 

 
01 

 
07 

 
27 

 
01 

 
07 

 
27 

 
01 

 
07 

 
27 

 
03/10 
/1988 

 
99 

 

85 

Júlio 

Thalles de 

Oliveira 

Andrade 

1ª 

Categor 

ia 

 

00 

 

10 

 

19 

 

01 

 

02 

 

26 

 

16 

 

05 

 

05 

 

16 

 

05 

 

05 

11/01 

/1982 

 

84 

 

86 

Giovanna 

Burgos 

Ribeiro da 

Penha 

 
Substitu 

to 

 

01 

 

04 

 

03 

 

01 

 

04 

 

03 

 

01 

 

04 

 

03 

 

03 

 

10 

 

27 

 

 
05/12 
/1988 

 

69 

 
87 

Maciel da 

Silva 

Fonseca 

Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
13 

 
05 

 
07 

 
18 

 
06 

 
25 

13/11 

/1981 

 
79 
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88 

Pamela 

Kelly  de 

Azevedo 
Lima 

 
Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
09 

 
01 

 
17 

 
09 

 
01 

 
17 

15/05 

/1989 
 
82 

 
89 

Camilla 

Motta Meira 
Pires 

Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
04 

 
06 

 
20 

 
04 

 
06 

 
20 

13/12 

/1988 

 
85 

 
90 

Luiz 

Gustavo 

Alves  de 
Almeida 

 
Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
02 

 
05 

 
05 

 
07 

 
02 

 
14 

19/08 

/1991 
 
79 

 
91 

Bruno 

Bispo  de 
Freitas 

Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
09 

 
10 

 
02 

15/06 

/1982 

 
87 

92 
Elis Nobre 
Souto 

Substitu 
to 01 02 26 01 02 26 01 02 26 01 02 26 

13/01 
/1987 93 

 
93 

Leandro 

Florêncio 

Alves 
Pereira 

 
Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

09/04 

/1988 
 
96 

 
94 

Renato 

Cavalcanti 

Duarte 
Galvão 

 
Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

03/06 

/1989 
 
73 

 
95 

Marcela 

Bezerra 

Galvão 
Morquecho 

 
Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

30/07 

/1989 
 
81 

 
96 

Ernani 

Neves 

Rezende 

Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

22/03 

/1990 

 
95 

 
97 

Heitor 

Eduardo 

Cabral 
Bezerra 

 
Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

25/01 

/1991 
 
74 

 
98 

Estela 

Parussolo 
de Andrade 

Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

16/09 

/1991 

 
83 

 
99 

Pedro Philip 

Carvalho 
Barbosa 

Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

16/02 

/1992 

 
98 

 
10 

0 

Naira 

Ravena 

Andrade 
Araújo 

 
Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

 
01 

 
02 

 
26 

26/04 

/1992 
 
94 

 
10 

1 

Thiago 

Thomaz de 

Oliveira 
Sousa 

 
Substitu 

to 

 
01 

 
02 

 
10 

 
01 

 
02 

 
10 

 
01 

 
02 

 
10 

 
01 

 
02 

 
10 

20/05 

/1985 
 
99 

10 

2 

Ana  Paula 

Locatelli 

Bonato 

Substitu 

to 

 
00 

 
07 

 
07 

 
00 

 
07 

 
07 

 
00 

 
07 

 
07 

 
00 

 
07 

 
07 

23/04 

/1991 

 
100 

Notas 

 
* 

A categoria especial foi criada pela Lei Complementar Estadual nº 251, de 07 de julho de 2003. Nos 

termos da Lei Complementar n. 510, de 10 de abril de 2014, que alterou a Lei Complementar  

Estadual n. 251, de 07 de julho de 2003, a categoria especial passou a integrar a carreira de Defensor 

Público do Estado (art. 22, inc. I a V) 

Classificação de candidatos considerados pessoas com deficiência na perícia médica no concurso 

público. 
** 

 
Art. 2º - O prazo para impugnação será de 05 (cinco) dias, a contar da data da publicação no DOE. 

Art. 3º - Fica revogada a Resolução de n. 284/2022 - CSDP. 

Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, em 

Natal (RN), aos treze dias do mês de janeiro do ano de 2023. 

 

CLÍSTENES MIKAEL GADELHA DE LIMA 

Defensor Público-Geral do Estado 

MARCUS VINICIUS SOARES ALVES 

Subdefensor Público-Geral do Estado 

BRUNO HENRIQUE MAGALHÃES BRANCO 

Corregedor Geral da Defensoria Pública 

FRANCISCO SIDNEY DE CASTRO RIBEIRO FEIJÃO 

Membro Eleito 

CLÁUDIA CARVALHO QUEIROZ 

Membro Eleito 

PAULA VASCONCELOS DE MELO BRAZ 

Membro Eleito 

JOSÉ ALBERTO SILVA CALAZANS 

Membro Eleito 

 
*Republicada por incorreção 
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 
 
 

 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 

https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=RJRC0HL68S- 

509F02B4T0-P2TH9ZW2VI. 

 

Código de verificação: 

RJRC0HL68S-509F02B4T0-P2TH9ZW2VI 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RN 

Relatório de Gestão Fiscal - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
 

Bimestre: NOVEMBRO-DEZEMBRO/2022 

RGF - Anexo 1 (LRF, art 55, inciso I, alínea "a") 

 

Despesas Com Pessoal 

 

 

 
01/2022 

 
02/202 

Despesa Bruta Com Pessoal (I) 

Pessoal Ativo 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 

Obrigações Patronais 

Pessoal Inativo e Pensionistas 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 

Pensões 

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma 

indireta (§1º do art. 18 da LRF) 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 

Despesas Não Computadas ( §1º do art. 19 da LRF) (II) 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 

Despesa Líquida com Pessoal (III) = (I-II) 

3.972.047,66 4.207.269, 

3.938.358,55 4.173.580, 

3.251.050,43 3.486.323, 

687.308,12 687.257, 

33.689,11 33.689, 

33.689,11 33.689, 

0,00 0, 

0,00 0, 

 
0,00 

 
0, 

33.689,11 33.689, 

0,00 0, 

0,00 0, 

0,00 0, 

33.689,11 33.689, 

3.938.358,55 4.173.580, 

DTP E APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

Receita Corrente Líquida - RCL (IV) 

(-) Transferências obrigatórias da união relativas às emendas individuais (V) 

(-) Transferências obrigatórias da união relativas às emendas de bancada (VI) 

= Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos limites da Despesa com Pessoal (VII) = (IV - V - VI) 

Despesa Total com Pessoal - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 

Limite Máximo (IX) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 

Limite Prudencial (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 

Limite de Alerta (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do parágrafo 1º do art. 59 da LRF) 

 
 

LUCIMAR DANTAS DINIZ MARIA D 

COORDENAÇÃO PRESI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Top Down Consultoria Ltda. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01-2023-DPE-RN 

PROCESSO N.º 193/2022 – DPE/RN 

 

 
Aos vinte e seis dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e três, a DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar Estadual nº 251 de 07 de julho de 

2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, inscrita no CNPJ/MP nº. 

07.628.844/0001-20, neste ato representado, pelo DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MP sob nº 009.389.014-19, 

residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Estadual n.º 21.008, de 12 de janeiro de 2009, Resolução 290/2022- 

CSDP de, 07 de outubro de 2022 e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta 

apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 31/2022 -DPE/RN, Recibo TCE n.º 354024, RESOLVE registrar 

o(s) preço(s) ofertado pela(s) empresa(s) relacionada(s) de acordo com a classificação alcançada, conforme 

informações a seguir: SK DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE LIVROS LTDA, CNPJ: 36.718.488/0001-34, 

com sede à Rua Conselheiro Ramalho, 715, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP: 01325-001, fone: (11) 3289-6659 e 

(11) 967533825, e-mail: licitacao@sklivros.com.br, nesse ato representada pelo seu representante legal o(a) 

Senhor(a) Sílvia Karla Lima Ramos de Oliveira, inscrito no CPF/MP sob nº 172.636.258-22: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 
REGISTRO DE PREÇO para aquisição por estimativa de livros nacionais, para atender necessidades da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, conforme especificações constantes Anexo I – Termo de 

Referência, do Edital do Pregão Eletrônico supracitado e quadro abaixo: 

 

 

 
Item 

 

 
Descrição 

Valor Estimado 

pela 

Administração 

(R$) 

 

Desconto 

Ofertado 

(%) 

Valor da 

proposta 

com 

Desconto 
(R$) 

 

01 

Livros nacionais, impressos, publicados por 

editoras nacionais, nas áreas jurídicas e outras 

áreas especificas de interesse das unidades. 

 

16.000,00 

 

28,80% 

 

11.392,00 

- Desconto ofertado de 28,80% (vinte e oito inteiros e oitenta centésimos por cento) 

- Valor da licitação com desconto: R$ 11.392,00 (onze mil, trezentos e noventa e dois reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. Este Registro de Preços tem validade de até 12 (doze) meses a contar de sua publicação no Diário 

Oficial do Estado do RN (DOE), nos termos do inciso III, § 3º, do artigo 15, da Lei nº 8.666/93. 

 

2.2. A Ata de Registro de Preços permanecerá vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo 

registrado ou até o termo final do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 

2.3. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta ARP. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública ou de instituições públicas autônomas, ainda que não tenha participado do certame 

licitatório, que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta e autorização do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantajosidade da adesão pelo solicitante. 

 

3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando solicitarem adesão à Ata de 

registro de Preços, deverão formalizar o pedido junto ao órgão gerenciador para que este consulte os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

 

3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário a ata de registro de preços, observadas as condições estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

3.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgão participantes. 

 

3.5. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 

de preços, não poderá exceder na totalidade ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgão participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo da vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO: 

 
4.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 31/2022 – DPE/RN e seus anexos, as propostas 

com os preços, o quadro com a ordem classificatória das empresas e preços apresentados no referido certame. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES: 

 
5.1. As alterações que se fizerem necessárias serão registradas, conforme o caso, por meio da lavratura de 

apostila ou termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS: 

6.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/93 e Resolução 290/2022- 

CSDP de, 07/10/2022, alterações posteriores e demais normas aplicáveis. 

 

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais da Defensoria Pública do 

Estado do Rio Grande do Norte e do Fornecedor Beneficiário. 

 

Natal (RN), 26 de janeiro de 2023. 

mailto:licitacao@sklivros.com.br
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PORTARIA nº 001-2023 - NUPACIV-DPERN 
Natal, 30 de janeiro de 2023. 

 
A COORDENAÇÃO DO NÚCLEO DE GESTÃO DO PRIMEIRO ATENDIMENTO CÍVEL DE NATAL, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pela Resolução de nº 226/2020, do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado, 

R E S O L V E: 

Art. 1º. P U B L I C A R a escala de dias de atendimento dos órgãos de atuação que compõem o Núcleo do 

Primeiro Atendimento Cível de Natal, no período de 01 a 28 de fevereiro de 2023, ficando o Defensor Público 

titular ou seu respectivo substituto legal responsável pelas orientações jurídicas a serem prestadas aos assistidos 

e à equipe multidisciplinar. 

 

Dia Órgão de atuação Defensor Público 

01 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra ou substituto legal 

02 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

03 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 

06 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz ou substituto legal 

07 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 

08 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 

09 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 

10 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 

13 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

14 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 

15 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz ou substituto legal 

16 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 

17 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 

23 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 

24 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 

27 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

28 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 

 

 
 

JEANNE KARENINA SANTIAGO BEZERRA 

Defensora Pública do Estado 

Coordenadora do NUPACIV Natal 
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Extrato do Termo de Rescisão do Contrato Administrativo nº 17-2022-DPE-RN 
Processo Administrativo n. 2.050/2021 

 
Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. 07.628.844/0001-20, com sede à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063- 

380, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral, Clístenes Mikael de Lima Gadelha. 

 
Contratada: VIA OESTE LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 18.231.387/0001- 

52, estabelecida na Avenida Senador Salgado Filho, 2190, Lagoa Nova, Ed. Portugal Center, Sala 210, CEP. n. 

59.076-000, Natal/RN, neste ato representada por seu sócio administrador Severino Moacir Dantas Potiguar 

Neto. 

 
Objeto: rescisão do Contrato Administrativo n. 17/2022–DPE/RN, a partir da data de 31 de janeiro de 2023, nada 

mais tendo a reclamar uma da outra, a qualquer título e em qualquer época, relativamente às obrigações 

assumidas no instrumento contratual ora rescindidas. 

 
Justificativa: a rescisão do contratual de que trata este instrumento está fundamentada na cláusula sexta do 

contrato administrativo nº 17/2022 – DPE/RN que condiciona a continuidade do instrumento à vigência do 

convênio federal n. 895160/2019 que virá a termo em 30 de janeiro de 2023, por força do seu segundo termo 

aditivo. 

 
Fundamento Legal: artigo art. 79, inciso II da Lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e a cláusula sexta do 

Contrato Administrativo n. 17/2022 –DPE/RN. 

 
Prazo de vigência: fica rescindido Contrato Administrativo n. 17/2022–DPE/RN, a partir da data de 31 de janeiro 

de 2023. 

 
Natal/RN, 30 de janeiro de 2023. 

 

 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ/MF n. 07.628.844/0001-20 

 

 
 

Severino Moacir Dantas Potiguar Neto 

Via Oeste Locadora de Veículos LTDA 

CNPJ/MF sob o n. 18.231.387/0001-52 
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